
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 324.452 - SP (2015/0118440-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALESSANDRO VALÉRIO FOLLADOR  - SP265801 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE LOURIVAL LIMEIRA ROCHA 

EMENTA
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. APELAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE NOVO 
JÚRI. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DATIVO. NECESSIDADE. PREJUÍZO 
DEMONSTRADO. ORDEM CONCEDIDA.

Nos termos do art. 5º, §5º, da Lei n. 1.060/50, é prerrogativa 
da Defensoria Pública ser intimada pessoalmente de todos os atos do 
processo. Tal prerrogativa é, conforme a jurisprudência consolidada desta 
Corte, estendida aos defensores dativos.  

As informações prestadas pelo Tribunal de origem dão 
conta de que, de fato, a defesa designada não foi intimada da data do 
julgamento do recurso da acusação, ficando, desse modo, impossibilitado 
de sustentar oralmente. Evidenciado, portanto, o cerceamento de defesa 
e o prejuízo ao paciente.

Habeas corpus concedido para anular o acórdão impugnado 
e determinar a realização de novo julgamento com a efetiva intimação 
pessoal do defensor dativo ou, conforme o caso, da Defensoria Pública.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 324.452 - SP (2015/0118440-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALESSANDRO VALÉRIO FOLLADOR  - SP265801 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE LOURIVAL LIMEIRA ROCHA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em 

benefício de JOSE LOURIVAL LIMEIRA ROCHA, contra ato do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

pela prática de homicídio simples. Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso de 

apelação que restou provido nos termos do acórdão de fls. 24/26 para determinar a 

submissão do paciente a novo julgamento perante o júri popular.

No presente writ, a Defensoria Pública alega que o acusado sofre 

constrangimento ilegal decorrente da ausência de intimação do Defensor Público, 

atuante nos autos, acerca da data da sessão de julgamento do recurso, o que configura 

nulidade absoluta.

Pleiteia a anulação do processo a partir do julgamento da apelação, 

determinando-se que outro seja realizado, com prévia intimação do Defensor Público. 

Liminar indeferida às fls. 67/68. 

Informações prestadas às fls. 76/91 e 96/101. 

O Ministério Público Federal se manifestou pela denegação da ordem, 

conforme parecer de fls. 96/101.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 324.452 - SP (2015/0118440-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Conforme relatado, a irresignação da Defensoria Pública recai sobre o 

fato de o defensor dativo designado para a defesa do ora paciente não ter sido 

pessoalmente intimado da data de julgamento do recurso de apelação interposto pelo 

Parquet.

Nos termos do art. 5º, §5º, da Lei n. 1.060/50, é prerrogativa da Defensoria 

Pública ser intimada pessoalmente de todos os atos do processo. Tal prerrogativa é, 

conforme a jurisprudência consolidada desta Corte, estendida aos defensores dativos.  

As informações prestadas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, às fls. 

76/91, dão conta de que, de fato, a defesa designada não foi intimada da data do 

julgamento do recurso da acusação, ficando, desse modo, impossibilitado de sustentar 

oralmente. Evidenciado, portanto, o cerceamento de defesa e o prejuízo ao paciente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR DATIVO PARA O JULGAMENTO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE ABSOLUTA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 2. A República Federativa 
do Brasil, fundada, entre outros princípios, na dignidade da pessoa 
humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" 
(art. 5º, LV, da Constituição Federal). Refletindo em seu conteúdo os 
ditames constitucionais, o art. 261 do Código de Processo Penal 
estabelece que "nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor".

3. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da 
ampla defesa e do contraditório, é corolário do Estado Democrático de 
Direito e da dignidade da pessoa humana, pois permite o legítimo 
exercício da persecução penal e eventualmente a imposição de uma justa 
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pena em face do decreto condenatório proferido", assim, "compete aos 
operadores do direito, no exercício das atribuições e/ou competência 
conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os princípios 
basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 4. O reconhecimento 
de nulidades no curso do processo penal reclama uma efetiva 
demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de 
nullité sans grief).

5. "A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que "a ausência de intimação pessoal 
da Defensoria Pública ou do defensor dativo sobre os atos do 
processo, a teor do disposto no artigo 370 do Código de Processo 
Penal e do artigo 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950, gera, via de regra, a sua 
nulidade", uma vez que cerceado o direito de defesa da parte (HC n. 
288.517/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
14/5/2014)." (RHC 79.148/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 3/5/2017).

6. No caso em exame, não atingida a finalidade do ato e 
existente evidente prejuízo à ampla defesa, configura-se o vício na 
intimação e, em consequência, impõe-se a sua nulidade e daqueles atos 
processuais a ele subsequentes, de modo a se refazer a intimação 
pessoal do advogado dativo para a sessão de julgamento do recurso de 
apelação.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para anular o acórdão do recurso de apelação e os posteriores atos, 
determinando-se a intimação pessoal do defensor dativo, para novo 
julgamento do recurso defensivo.

(HC 347.099/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 30/08/2017)

HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO PARA A SESSÃO DE 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO MINISTERIAL. NULIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRECEDENTES. 

1. A ausência de intimação pessoal do defensor 
nomeado sobre a data do julgamento de recurso interposto, seja por 
ele ou pela parte contrária, quando alegada em tempo hábil, como 
no caso dos autos, acarreta a nulidade do processo nos termos dos 
arts. 370, § 4º, do Código de Processo Penal e 5º, § 5º, da Lei n. 
1.060/1950.

2. Ordem concedida para declarar, desde já, a nulidade 
absoluta do acórdão proferido nos autos da Apelação n. 
0062300-33.2009.8.26.0050, desconstituindo o trânsito em julgado do 
feito, a fim de que o referido recurso seja novamente julgado, agora com a 
prévia intimação pessoal do defensor dativo da data da sessão de 
julgamento, devendo ser suspensa, ainda, a execução da pena imposta 
ao paciente nesse feito.
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(HC 275.418/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017)

Evidenciado o constrangimento ilegal, de rigor a concessão da ordem.

Ante o exposto, concedo a ordem de habeas corpus para anular o 

acórdão impugnado e determinar a realização de novo julgamento com a efetiva 

intimação pessoal do defensor dativo ou, conforme o caso, da Defensoria Pública.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0118440-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 324.452 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0051995  02750241419958260006  2750241419958260006  3092173400  309217342000  
51995

EM MESA JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALESSANDRO VALÉRIO FOLLADOR  - SP265801 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE LOURIVAL LIMEIRA ROCHA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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